
 

EMENDA Nº        – CM 
(à MPV nº 670, de 2015) 

Dê-se a seguinte redação aos arts. 1º e 3º da Medida Provisória 

nº 670, de 10 de março de 2015: 

“Art. 1º A Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

‘Art. 1º  ......................................................................... 

....................................................................................... 

VIII - para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a 

março do ano-calendário de 2015: 

........................................................................................ 

IX - a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015: 

Tabela Progressiva Mensal  

Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a Deduzir do IR (R$) 

Até 1.903,98 - - 

De 1.903,99 até 2.853,44 7,5 142,80 

De 2.853,45 até 3.804,64 15 356,81 

De 3.804,65 até 4.753,96 22,5 642,15 

Acima de 4.753,96 27,5 879,85 

 

....................................................................................’ (NR)” 

“Art. 3º A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

‘Art. 4º  ......................................................................... 

....................................................................................... 

III - ................................................................................ 

........................................................................................ 

h) R$ 179,71 (cento e setenta e nove reais e setenta e um 

centavos), para o ano-calendário de 2014 e nos meses de janeiro a 

março do ano-calendário de 2015; e 
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i) R$ 191,39 (cento e noventa e um reais e trinta e nove 

centavos), a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015; 

....................................................................................... 

VI - ................................................................................ 

....................................................................................... 

h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta 

e sete centavos), por mês, para o ano-calendário de 2014 e nos 

meses de janeiro a março do ano-calendário de 2015; e 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito 

centavos), por mês, a partir do mês de abril do ano-calendário de 

2015; 

...................................................................................’ (NR) 

‘Art. 8º  ..................................................................... 

................................................................................... 

II - ............................................................................. 

................................................................................... 

b) ............................................................................... 

................................................................................... 

9. R$ 3.375,83 (três mil, trezentos e setenta e cinco reais e 

oitenta e três centavos) para o ano-calendário de 2014; e 

10. R$ 3.595,26 (três mil, quinhentos e noventa e cinco reais 

e vinte e seis centavos), a partir do ano-calendário de 2015; 

c) ................................................................................ 

..................................................................................... 

8. R$ 2.156,52 (dois mil, cento e cinquenta e seis reais e 

cinquenta e dois centavos) para o ano-calendário de 2014; e 

9. R$ 2.296,69 (dois mil, duzentos e noventa e seis reais e 

sessenta e nove centavos), a partir do ano-calendário de 2015; 

....................................................................................’ (NR) 

‘Art. 10.  ..................................................................... 

..................................................................................... 

VIII - R$ 15.880,89 (quinze mil, oitocentos e oitenta reais e 

oitenta e nove centavos) para o ano-calendário de 2014; e 

IX - R$ 16.913,15 (dezesseis mil, novecentos e treze reais e 

quinze centavos), a partir do ano-calendário de 2015. 

...................................................................................’ (NR)” 
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JUSTIFICAÇÃO 

A ausência da adequada correção da tabela progressiva do 

imposto de renda da pessoa física (IRPF) levou à tributação de pessoas com 

reduzida capacidade contributiva e aumentou a carga tributária de 

trabalhadores que deveriam estar nas faixas inferiores de incidência e, 

portanto, sujeitos a alíquotas menores. 

A Medida Provisória (MPV) nº 644, de 30 de abril de 2014, 

seguindo a política adotada pelo Governo Federal nos últimos anos, 

atualizou os valores da tabela do IRPF apenas com base no centro da meta 

de inflação anual perseguida, qual seja, 4,5%. Entretanto, a norma teve seu 

prazo de vigência encerrado em 29 de agosto de 2014, por não ter sido 

apreciada pelo Congresso Nacional no prazo constitucional. O conteúdo 

dessa MPV foi inserido no projeto de lei de conversão oriundo da MPV nº 

656, de 7 de outubro de 2014, publicado como Lei nº 13.097, de 19 de 

janeiro de 2015. A norma aprovada pelo Congresso Nacional, porém, 

adotava o índice de correção de 6,5%, bem mais próximo do real valor da 

inflação anual, e foi vetada, no ponto, pela Presidente da República, por 

violação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF – Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000). 

A MPV nº 670, de 10 de março de 2015, foi editada para 

tentar arrefecer a discussão em torno do tema da correção da tabela de 

incidência do IRPF. Para tanto, concede reajuste escalonado que vai de 

4,5% para a faixa de alíquota mais alta da tabela, a 6,5% para a faixa de 

isenção. 

Tendo em vista a inflação oficial medida pelo Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ter sido de 6,41% no ano de 2014, 

não há como concordar com esse reajuste escalonado, tendo como base 

4,5%. O Estado não pode aumentar a tributação de forma indireta, por 

omissão, motivo pelo qual apresentamos esta emenda corrigindo a tabela de 

incidência do IRPF nos moldes já aprovados pelo Congresso Nacional 

quando da tramitação do projeto que originou a Lei nº 13.097, de 2015, ou 

seja, em 6,5%, valor muito mais próximo da inflação oficial do que aquele 

proposto pelo Governo. 

Sala da Comissão, 

Senador WILDER MORAIS 
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